


A realidade operacional no terreno é preocupante. Na cidade do Porto, onde 
opero, existe já um desequilíbrio claro entre oferta e procura, estimando-se que 
o número de veículos TVDE ultrapasse largamente a capacidade real de 
absorção de passageiros. Adicionalmente, estima-se que cerca de 40% das 
viaturas em circulação operem em regime de comodato ou cedência irregular, 
muitas delas associadas a contratos de crédito automóvel. 

Importa sublinhar um ponto jurídico relevante: viaturas adquiridas através de 
financiamento automóvel têm, na maioria dos contratos, cláusulas que proíbem 
expressamente a cedência a terceiros para fins comerciais sem autorização da 
entidade financeira. Nesses casos, o verdadeiro proprietário legal da viatura é a 
instituição financeira, não o utilizador. A cedência dessas viaturas para 
exploração comercial sem autorização formal configura, potencialmente, 
incumprimento contratual e irregularidade jurídica. 

Esta realidade levanta questões sérias: 

• Celebração de contratos de comodato por entidades que não são 
proprietárias legais das viaturas; 

• Seguros emitidos sobre situações juridicamente duvidosas; 
• Aceitação dessas viaturas pelas plataformas sem verificação profunda da 

legalidade da sua exploração; 
• Possível dedução fiscal de despesas relativas a viaturas que não 

pertencem às entidades que as declaram. 

Em caso de sinistro grave, a probabilidade de conflito com seguradoras e a 
consequente desproteção de passageiros e terceiros é real. Trata-se de uma 
questão de segurança pública, responsabilidade civil e transparência fiscal que 
merece análise urgente. 

O IMT tem conhecimento de várias destas situações, mas enfrenta limitações 
evidentes de fiscalização e controlo face à dimensão atual do setor. A ausência 
de mecanismos automáticos de cruzamento de dados entre plataformas, IMT, 
seguradoras e Autoridade Tributária contribui para a manutenção de um 
ecossistema parcialmente desregulado. 

Outro ponto que merece reflexão é a relação com o setor do táxi. Verifica-se uma 
contradição constante no discurso de algumas pseudoassociações: por um lado 
reivindicam regalias equivalentes às do setor do táxi; por outro, rejeitam qualquer 
aproximação regulatória quando tal implica maior exigência ou controlo. Esta 
incoerência tem bloqueado soluções híbridas que poderiam estabilizar o 
mercado. 

Uma eventual integração progressiva de alguns princípios estruturantes do 
regime do táxi no setor TVDE — nomeadamente em matéria de licenciamento 
territorial, controlo de frota e requisitos operacionais — poderia, a curto prazo, 
contribuir para equilibrar o mercado e reduzir a atual pressão competitiva 
desregulada. A entrada mais estruturada dos táxis no ecossistema de mobilidade 
eletrónica, devidamente enquadrada, poderá igualmente ajudar a estabilizar 
tarifas e oferta. 




